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PROJETO DE LEI No 3.662, DE 2000 

 

"Concede anistia de multas aplicadas a 
militares com base no art. 15, inciso I, “e”, 
da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990.” 

 
Autor: Deputado JAIR BOLSONARO 
Relator: Deputado ANTONIO BALHMANN 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

O projeto de lei em exame, de autoria do Deputado Jair Bolsonaro, 
propõe anistia, a militares, de multa por retenção de imóvel funcional, após a 
perda do direito à ocupação. Refere-se, especificamente, à multa prevista na 
alínea “e” do inciso I do art. 15 da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990. 

Analisado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – CREDN, o projeto foi rejeitado, nos termos do Parecer da Relatora, 
Deputada Maninha. 

Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público – 
CTASP, o projeto foi aprovado, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Sandro Mabel. 

O projeto, portanto, não está mais em regime de tramitação 
conclusiva nas comissões (art. 24, II), por ter recebido pareceres divergentes; 
ficando sujeito à deliberação do Plenário. 

Na Comissão de Finanças e Tributação o projeto não recebeu 
emendas, dentro do prazo regimental.  

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

No que concerne à adequação orçamentária e financeira, em 
atendimento ao disposto no art. 53, inciso II, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, analisamos a proposta à luz da legislação orçamentária e financeira, 
em especial quanto à sua conformidade com o Plano Plurianual 2012-2015 – PPA 
2012-2015, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 – LDO-2013 e a Lei 
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Orçamentária Anual para 2013 – LOA-2013.  

No que tange especificamente a legislação orçamentária da União, 
vale observar o disposto nos art. 90 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2013 – 
LDO-2013 (Lei no 12.708, de 2012), conforme segue: 

“Art. 90.  As proposições legislativas, conforme art. 59 da Constituição, 
que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou 
aumento de despesa da União, deverão estar acompanhadas de estimativas 
desses efeitos no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, 
detalhando a memória de cálculo respectiva e correspondente compensação, 
para efeito de adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com as 
disposições constitucionais e legais que regem a matéria. 

(....) 
§ 3º  A estimativa do impacto orçamentário-financeiro previsto neste 

artigo deverá ser elaborada ou homologada por órgão competente da União e 
acompanhada da respectiva memória de cálculo. 

§ 4º  A remissão à futura legislação, o parcelamento ou a postergação 
para exercícios financeiros futuros do impacto orçamentário-financeiro não 
elidem a necessária estimativa e correspondente compensação previstas no 
caput.  

§ 5º  Aplicam-se as disposições deste Capítulo às proposições 
decorrentes do disposto nos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição. 

§ 6º  Será considerada incompatível a proposição que: 
I - aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos dos 

arts. 49, 51, 52, 61, 63, 96 e 127 da Constituição; 
II - altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 1º, da 

Constituição, concedendo aumento que resulte em somatório das parcelas 
remuneratórias permanentes superior ao limite fixado no inciso XI do art. 37 
da Constituição; e 

III - (VETADO).  
(....)” 

Nesse aspecto, importante observar que o projeto em análise trata 
de matéria de competência privativa, nos termos do art. 61 da Constituição: 

“Art. 61. (...) 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xiii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art49
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art51
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art127
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para 
a reserva.  

(...)” 

....... 

Adicionalmente, o art. 1º, por não ser acompanhado da respectiva 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro e de medidas de compensação, 
conflita com o disposto no art. 91 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2013 – 
LDO-2013 (Lei no 12.708, de 2012), que tem a seguinte redação: 

“Art. 91.  Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida 
provisória que institua ou altere receita pública quando acompanhado da 
correspondente demonstração da estimativa do impacto na arrecadação, 
devidamente justificada.  

§ 1º  Os projetos de lei aprovados ou medidas provisórias que 
resultem em renúncia de receita em razão de concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária, financeira, creditícia ou 
patrimonial, ou que vinculem receitas a despesas, órgãos ou fundos, deverão 
conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos. 

(....) 
§ 8º  As proposições que tratem de renúncia de receita, ainda que 

sujeitas a limites globais, devem ser acompanhadas de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e correspondente compensação. 

(....) 
§ 10.  O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, às 

proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional.” 

Importante observar que, haja vista a distribuição para esta 
Comissão tendo ocorrido nos termos do art. 54 do Regimento Interno, sem 
previsão de análise de mérito, este parecer limita-se à análise de adequação 
orçamentária e financeira, sem manifestação quanto ao mérito. 

Ante ao exposto, voto pela INCOMPATIBILIDADE e 
INADEQUAÇÃO financeira e orçamentária do Projeto de Lei no 3.662, de 2000. 

 
  Sala da Comissão, em           de                            de 2013. 

 
 

Deputado ANTONIO BALHMANN 

Relator 


